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neiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Outubro de 
2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código do 
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

9 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso n.º 6986/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz 
saber que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 3289/99.2JDLSB, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Albert Marcel Tordelli, filho 
de Paul Pascal Tordelli e de Jacqueline Guilbau, natural de França, 
nascido em 6 de Julho de 1952, autorização de residência Cr29091, 
com domicílio na Avenida de Almirante Barroso, 30, 3.º, 1000 Lisboa, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, 
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2 do Código Penal, 
praticado em 1 de Janeiro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, 
em 27 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do 
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

10 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria Helena Coelho.

Aviso n.º 6987/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz 
saber que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 3289/99.2JDLSB, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Jean Rene Esteve, natural de 
França, nacional de França, Passaporte, 93ce27745, número de iden-
tificação fiscal estrangeiro, 227002245, com domicílio no Caminho 
Searaes, Aldeamento Pinhal, Vila Moura, 0000 Quarteira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, previsto e 
punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2 do Código Penal, praticado 
em 1 de Janeiro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

10 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria Helena Coelho.

Aviso n.º 6988/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 1245/03.7TAVFX, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Henrique José Costa São Pedro, 
filho de Luís de São Pedro e de Amélia Grilo Costa de São Pedro, natural 
de Portugal, Barreiro, Barreiro (Barreiro), nascido em 2 de Julho de 1973, 
titular do bilhete de identidade n.º 11207387, com domicílio na Avenida 
Joaquim José Fernandes, 22, 2.º, esquerdo, Lavradio, 2835 Barreiro, por 
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e 
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 3 de Março de 
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Setembro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração 

de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria Helena Coelho.

Aviso n.º 6989/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 271/00.2TAVFX, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando José Rodrigues 
Duarte, filho de José de Matos Duarte e de Leonor Claudina Rodrigues 
Duarte, natural de Portugal, Santarém, Alcanhões (Santarém), de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 10 de Abril de 1971, titular do bilhete 
de identidade n.º 9509742, com domicílio no Projecto Homem -Quinta 
das Senteeiras, apartado 90, 2204 -909 Abrantes, por se encontrar acusado 
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto 
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 21 de Março 
de 2000, um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do 
Código Penal, praticado em 21 de Março de 2000, por despacho de 
13 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada 
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos 
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal, por se ter 
apresentado em juízo.

16 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso n.º 6990/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 755/03.0GBVFX, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Mugurel Grigore Bocrici, filho 
de Bocrici Vasile e de Bocrici Maria, natural de Roménia, nacional de 
Roménia, nascido em 24 de Dezembro de 1981 profissão pedreiro, 
titular do passaporte n.º 04526295 com domicílio na Praça da Alegria 
(pensão Sevilha), 2.º, direito, 1250 Lisboa, por se encontrar acusado da 
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, praticado em 8 de Setembro de 2003, foi o mesmo 
declarado contumaz, em 28 de Setembro de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria Helena Coelho.

Aviso n.º 6991/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 755/03.0GBVFX, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Vasile Miholca, filho de Ion 
Miholca e de Trina Miholca, natural de Roménia, nacional de Roménia, 
nascido em 6 de Agosto de 1975, casado (regime: desconhecido), profis-
são desconhecida ou sem profissão, titular do passaporte n.º 04525029, 
com domicílio na Rua de 25 de Abril, 12, 2.º, direito, Moscavide, 1885 
Moscavide, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto 
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado 
em 8 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 




